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RESUMO

O presente ensaio busca uma reflexão sobre a relação entre as práticas de agri-
cultura urbana e o cuidado com a vida a partir de um projeto de extensão univer-
sitária mobilizado entre grupos de moradores das comunidades do Aglomerado 
da Serra, em Belo Horizonte, Minas Gerais, e membros do Grupo Aroeira ao longo 
de seis anos – de 2008 a 2013. O ensaio aponta a agroecologia como teoria-prá-
xis-chave nesse processo e relata as opções metodológicas, segundo preceitos do 
educador Paulo Freire e do sociólogo Boaventura Souza e Santos, para uma ação 
dialética entre comunidade e universidade. Baseado em ação-reflexão-ação, in-
corporado do conceito de pesquisa-ação, o projeto estruturou-se por meio das 
seguintes atividades principais: levantamento das iniciativas de agricultura urba-
na na comunidade; realização do Ciclo de Encontros Cultivando Saúde; formação 
do Grupo de Plantas Medicinais Santana; criação da turma de alfabetização Café 
Crioulo; e realização de feiras livres com produtos da agrobiodiversidade urbana 
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da Região Metropolitana de Belo Horizonte. O Grupo Semear, o Instituto Paulo 
Freire – por meio do Projeto MOVA-Brasil – e o Fundo Nacional de Solidarieda-
de - FNS Cáritas Brasileira são alguns dos parceiros que auxiliaram e permiti-
ram articular as temáticas de agroecologia, soberania e segurança alimentar e 
nutricional, educação popular e economia popular solidária em um projeto que 
buscou cultivar e promover o cuidado com a vida dos moradores do Aglomerado 
da Serra, valorizando seus saberes populares – ao mesmo tempo em que levou 
tais experiências para dentro da universidade, a partir da prática da extensão ao 
contrário. 

Palavras-chave: Agricultura urbana. Extensão universitária. Agroecologia.

ABSTRACT

This essay aims to reflect on the relationship between urban farming practices 
and the “care of life” observed in a university extension project mobilized betwe-
en groups of residents of the “Aglomerado da Serra” (Sierra cluster of commu-
nities) in Belo Horizonte - MG and members of “Grupo Aroeira”, over six years 
(2008-2013). The essay points to agroecology as a key theory-praxis in this pro-
cess and reports the methodological options, according to the precepts of the 
educator Paulo Freire and the sociologist Boaventura Souza and Santos, for dia-
lectic action between the community and the university. Based on the concept 
of research-action, an essential key in the process of research and extension, 
this project was structured through the following main activities: survey of urban 
agriculture initiatives in the community; establishment of the Cycle of Cultivating 
Health Meetings; formation of the Santana Medicinal Plant Group; creation of 
the literacy class “Café Crioulo” (Creole coffee); and the organizing of free fairs 
with products of the urban agrobiodiversity of the metropolitan region of Belo 
Horizonte. Grupo Semear, Instituto Paulo Freire through the project MOVA-Brasil, 
Fundo Nacional de Solidariedade-FNS Cáritas Brasileira are some of the partners 
cited that helped make it possible to articulate the themes of agroecology, so-
vereignty and food and nutrition security, popular education and solidarity po-
pular economy in a project seeking to promote and cultivate the “care of life” of 
the inhabitants of the “Aglomerado da Serra”, valuing their traditional know-how 
while bringing such experience to the university through the practice of reverse 
university extension.

Keywords: Urban agriculture. Universitary extension. Agroecology.
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INTRODUÇÃO

	 Neste ensaio, divulga-se, para fins de reflexão, as ações do projeto de pes-
quisa e extensão universitária “Plantando e Colhendo Vida na Cidade: Promo-
ção de Práticas de Agricultura Urbana (AU) como Ferramentas para o Desenvol-
vimento Local no Aglomerado da Serra, Belo Horizonte - MG”, realizado entre 
2008 e 2013. Este foi desenvolvido por meio da articulação entre professores dos 
Institutos de Geociências e de Ciências Biológicas da Universidade Federal de 
Minas Gerais e estudantes integrantes do Grupo Aroeira - Ambiente, Sociedade e 
Cultura6, gestor do projeto, além do Grupo Semear7 e de moradores das comuni-
dades do maior aglomerado de vilas da Região Metropolitana de Belo Horizonte 
(RMBH), o Aglomerado da Serra. 

Figura 1 - Vista do Aglomerado da Serra, Belo Horizonte - MG
 

Fonte: Filipe Chaves, 2012

	 O objetivo do ensaio é apresentar os resultados das ações e as contribui-
ções do projeto para a promoção do desenvolvimento local. A metodologia de 
trabalho foi fundamentada na pesquisa-ação, na relação teoria-práxis e nos au-
tores Paulo Freire e Boaventura de Sousa Santos. Assim, usou-se um modelo de 
extensão universitária que objetiva abrir os muros da universidade para que o 
conhecimento seja construído levando em conta a diversidade epistêmica. Trata-
-se de um exercício de extensão ao contrário, ou seja, o universitário se permite 
aprender com aqueles que não pertencem ao ambiente acadêmico e aos seus 
ritmos, rotinas e regras de produção científica.
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6 O Grupo Aroeira é um grupo autônomo, aberto e dirigido por autogestão criado no final de 2006 a partir de um 
coletivo de estudantes, pesquisadores e profissionais. Realiza ações nas temáticas da AU e da agroecologia urba-
na, em especial na RMBH. Esse coletivo possui caráter transdisciplinar, englobando estudantes e profissionais de 
diversas áreas do conhecimento, tais como: Ciências Biológicas, Ciências Sociais, Educação, Nutrição, Farmácia, 
Geografia e Gestão Pública; 7  O Grupo Semear é formado por conhecedores populares de plantas medicinais, 
moradores dos bairros Alto Vera Cruz, Granja de Freitas e Taquaril, localizados na região leste de Belo Horizonte. 
O grupo atua como multiplicador de saberes ambientais relacionados às plantas medicinais e, desde 1994, ano de 
sua criação, seus participantes se organizam para práticas de cuidado popular com a saúde – que, ao longo dos 
anos, resultou na produção de remédios caseiros e lanches naturais nas casas das famílias para comercialização 
em feiras urbanas.
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	 O conceito de AU utilizado neste ensaio é o mesmo adotado pela Food 
and Agriculture Organization of the United Nations (FAO), correspondente às prá-
ticas agrícolas – incluindo processamento de produtos agropecuários, pesqueiros 
ou florestais – que são realizadas pelos moradores dentro da cidade e em seus 
arredores (FAO, 1999). AU compreende atividades espontâneas, sendo cada vez 
mais destacada como uma ferramenta política para a gestão urbana, uma vez 
que se vislumbra em tais práticas um leque de possibilidades para a promoção de 
qualidade de vida e para o desenvolvimento local sustentável. A partir da déca-
da de 1980, as práticas de AU começam a ganhar atenção no meio acadêmico e 
dentre as políticas públicas. Pode-se citar suas contribuições para a manutenção 
da biodiversidade nas cidades, permeabilidade do solo e acesso dos citadinos a 
alimentos frescos e saudáveis, além de cuidados com a saúde. Em virtude disso, a 
AU integra a agenda política de instituições internacionais como a própria FAO, 
que reconhece seu potencial em assegurar a soberania alimentar8  de popula-
ções em situações de pobreza urbana, sobretudo em países com grandes desi-
gualdades sociais.

	 AFAO (1999) também destaca a produção de hortaliças e a criação de ani-
mais provenientes da AU como importantes contribuições para a absorção de 
mão de obra e a geração de produtos com valor agregado, o que torna possível e 
viável a obtenção de renda extra. Essas atividades e suas repercussões facilitam 
aos agricultores urbanos o acesso econômico aos outros gêneros alimentícios 
importantes à alimentação humana e que não são comumente obtidos em hor-
tas urbanas. O projeto que será apresentado utilizou a AU como ferramenta para 
a concretização de suas ações de pesquisa e extensão – sendo as atividades de 
extensão objetos de destaque no presente ensaio.

METODOLOGIAS DE AÇÕES UNIVERSITÁRIAS EXTENSIONISTAS

	 As bases teóricas que orientaram os procedimentos metodológicos das 
atividades de extensão pautaram-se pelas concepções participativas como algo 
intrínseco ao cuidado com a vida. Entretanto, os projetos de extensão ainda são 
entendidos por muitos acadêmicos como uma espécie de “trabalho de campo” 
do tripé estrutural das ações universitárias: ensino-pesquisa-extensão. Isso signi-
fica que existe a perspectiva de que a extensão é realizada como um retorno, à 
sociedade, dos conhecimentos produzidos a partir da atuação in loco dos profes-
sores, técnicos e estudantes universitários – ou simplesmente como uma prática 
assistencialista.
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8  Soberania alimentar é o direito de um povo em definir suas próprias políticas e estratégias de produção, dis-
tribuição e consumo de alimentos, garantindo o direito à alimentação para toda a sua população, respeitando 
sua própria cultura e diversidade (MALUF, 2007, p. 23).
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	 Paulo Freire foi um dos grandes críticos dessa perspectiva. Em seu livro Ex-
tensão ou comunicação?, as críticas de Freire foram endereçadas às relações dos 
agrônomos com os camponeses em projetos de extensão rural, que se baseavam 
simplesmente na transmissão do conhecimento científico gerado na universidade 
como verdades a serem implementadas, sem levar em conta os conhecimentos 
prévios, saberes, modos de vida e contextos específicos de cada comunidade en-
volvida. Os agricultores não eram tratados como sujeitos no processo de cuidado 
de suas terras, as quais são símbolos e materialidades da reprodução dos seus 
modos de vida. A premissa dessa forma de ação parte da crença de uma superio-
ridade epistemológica concedida à ciência em detrimento dos conhecimentos 
dos grupos excluídos (SHIVA, 2003). Tais práticas contradizem a concepção de 
universidade como promotora de diversidade cultural e epistemológica. Sendo 
assim, o que Paulo Freire questiona em sua obra é a forma pela qual a universi-
dade se relaciona com a sociedade. A revolução no processo extensionista passa 
pela construção de uma universidade descolonial (FREIRE, 1983). 

	 Segundo Paulo Freire (2011), o exercício da educação como prática de li-
berdade deve ser entendido como uma ferramenta para a transformação social. 
Ela promove a autonomia por meio da ação-reflexão-ação, em uma discussão crí-
tico-criativa da realidade, para formar agentes sociais de mudança. A educação 
na perspectiva libertadora exige a dialogicidade, ou seja, a leitura coletiva do 
mundo. A mobilização acontece junto com a comunidade, e não para a comuni-
dade. Do mesmo modo, Brandão (1986) propõe a articulação do projeto de pes-
quisa com o projeto político dos grupos populares, dos quais se quer conhecer a 
situação social e histórico-cultural porque se quer agir conjuntamente. 

	 Em consonância com as ideias freirianas estão as primícias defendidas por 
Boaventura Sousa e Santos por meio de um conjunto de práticas essenciais ao 
diálogo e valorização de todas as formas de conhecimento, incluindo o saber 
científico, as quais foram integradas em um conceito chamado por ele de “ecolo-
gia de saberes”. Nos termos desse autor: 

A ecologia de saberes é, por assim dizer, uma forma de extensão ao contrário, de fora da 
universidade para dentro da universidade. Consiste na promoção de diálogos entre o saber 
científico ou humanístico, que a universidade produz, e saberes leigos, populares, tradi-
cionais, urbanos, camponeses, provindos de culturas não ocidentais (indígenas, de origem 
africana, oriental etc.) que circulam na sociedade (SANTOS, 2005, p. 56).

	 Dessa maneira, romper muros não significa apenas que os universitários 
desenvolvam ações nas comunidades periféricas e tenham contato com líderes 
comunitários, mas também fazer o percurso inverso, ou seja, que a sociedade se 
aproprie dos espaços da universidade, fazendo com que esta seja, também, um 
campo-território do saber popular.
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	 A interação dialógica pressupõe uma posição comum de aprendiz entre 
todos os sujeitos envolvidos, o que enriquece os conhecimentos de cada um. Além 
disso, articula a produção de conhecimento na universidade com os interesses 
dos grupos sociais. Dessa forma, a decisão por uma metodologia participativa é 
também uma postura ético-política perante a sociedade e o cuidado com a vida 
dos grupos envolvidos. 

	 O conceito de pesquisa-ação também guiou o processo de extensão desse 
projeto. Dentro dessa linha teórica, a realização de um projeto compreende uma 
contínua e simultânea redefinição dos procedimentos metodológicos de acordo 
com os novos desafios identificados em cooperação entre os acadêmicos e os 
atores sociais da realidade em foco. Segundo Tripp (2005), a tríade planejamen-
to, execução e avaliação funciona como uma espiral. Cada ação produzida gera 
uma reflexão crítica, que por sua vez leva a mudanças nas práticas desenvolvidas 
e novamente a uma análise sobre os novos resultados obtidos. Tal ideia reconhe-
ce a aprendizagem do extensionista no decorrer do processo.

ESTUDO DE CASO

	 O intuito do projeto de pesquisa e extensão que aqui compartilhamos foi 
potencializar tais práticas de AU no Aglomerado da Serra, bem como articulá-las 
localmente – seja dentro do próprio Aglomerado ou com outras comunidades 
da Região Metropolitana de Belo Horizonte (RMBH). Nessa proposta, a agroe-
cologia foi adotada como “ideia-força” no desenvolvimento das atividades do 
projeto por corresponder aos parâmetros ético-políticos estabelecidos em nossa 
planificação – dentre eles, promover atividades econômicas viáveis que sejam 
ambientalmente corretas, socialmente justas e culturalmente sensíveis e respei-
tosas (ALTIERI, 2000). 

	 Localizado nos morros de parte da Serra do Curral, região centro-sul da 
capital mineira, o Aglomerado da Serra é composto por seis vilas: Nossa Senhora 
da Conceição, Nossa Senhora da Aparecida, Nossa Senhora de Fátima, Marçola, 
Cafezal e Novo São Lucas. Durante os anos de realização do projeto de pesquisa 
e extensão, esse aglomerado contava com quase quarenta mil residentes (PBH, 
2010; UCLG, 2010). Grande parte da população do Aglomerado da Serra é advin-
da de migrantes rurais, que consigo trouxeram conhecimentos e saberes tradi-
cionais da produção agrícola, uso de plantas medicinais e criação de animais. 
As práticas agrícolas foram readaptadas e resistem em pequenos quintais, na di-
nâmica da socionatureza urbana dessas comunidades. O cultivo e a criação de 
animais em áreas urbanas remontam à própria origem e constituição das cidades 
modernas. Nos países da periferia do sistema capitalista mundial, o processo de 
urbanização deu-se em concomitância com a imposição do pacote tecnológico 
da Revolução Verde, que resultou em um intenso processo de êxodo rural, levan-
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do milhões de famílias a migrarem para as cidades. Essas famílias, ao ocuparem 
as periferias dos centros urbanos, adaptaram ali seus modos de vida, incluindo 
as práticas agrícolas. Dessa maneira, a AU surge nessas áreas como estratégia de 
reprodução simbólica e prática da vida (ALMADA, 2010).

	 O projeto de pesquisa e extensão no Aglomerado da Serra se caracteri-
zou pelas diversas atividades em grupo, as quais tinham como principal objetivo 
estimular as trocas de saberes e experiências entre todos os envolvidos. A busca 
coletiva para a resolução de um problema ou a interação cultural dos sujeitos 
tem no diálogo em grupo um instrumento substancial de articulação. O grupo é 
um espaço em que se desenvolve a escuta das necessidades dos participantes, 
dos seus problemas e vivências, e onde todos os envolvidos buscam, em conjunto, 
soluções para esses problemas ali identificados (BRASIL, 2014a). A partir do con-
vívio nas atividades em grupo é possível ensinar e aprender por meio da partilha 
de experiências e proporcionar a reflexão sobre a realidade – e, assim, alcançar 
os objetivos propostos e almejados na realização dessas atividades (AFONSO, 
2006; SOUZA, 2011).

ARTICULANDO O PROJETO COM A COMUNIDADE

	 O início do projeto foi caracterizado por uma articulação entre integran-
tes do Grupo Aroeira e participantes da Associação de Moradores da Vila Cafe-
zal e da Horta Comunitária do Cafezal (Fig. 2), já existente antes da chegada do 
Grupo ao Aglomerado da Serra. A Horta Comunitária foi o objeto responsável 
pelo elo entre os estudantes, a universidade e a comunidade. Construída em um 
terreno baldio, localizado nos fundos da Associação de Moradores da Vila Cafe-
zal e de uma creche infantil, em área comunitária e produtiva, a Horta ocupa um 
espaço anteriormente tido como um problema local, ponto de consumo e venda 
de entorpecentes e de acúmulo de entulhos, o que o caracterizava como área 
de foco para a transmissão de doenças, tais como a dengue e a febre amarela, e 
propiciava o aparecimento de animais peçonhentos e ratos.

	 Como ação de partida, foram realizadas entrevistas nos lares dos morado-
res, apoiadas em um questionário semiestruturado, para obter um prévio levan-
tamento e análise do perfil das práticas de AU realizadas em espaços coletivos 
ou particulares do Aglomerado da Serra – seja a partir de quintais e jardins ou 
o cultivo em espaços alternativos, como em garrafas de polietileno tereftalato 
(PET), pneus usados e utensílios domésticos. Os tipos, espécies e as formas de uso 
tradicionais de frutas, hortaliças, plantas medicinais e outras, empregadas em 
rituais e práticas culturais e religiosas, foram registradas, assim como dados refe-
rentes à criação e produção de animais. Durante as visitas, os moradores foram 
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convidados a participar de oficinas que seriam realizadas em espaços comunitá-
rios do Aglomerado da Serra.

Figura 2 - Horta Comunitária do Cafezal
 

Fonte: Acervos do Grupo Aroeira, 2009. 

CICLO DE ENCONTROS CULTIVANDO SAÚDE

	 O Ciclo de Encontros Cultivando Saúde consistiu na atividade-base dos 
seis anos de trabalho conjunto no Aglomerado da Serra, e passou por reestru-
turação durante os anos de desenvolvimento do projeto. Em geral, as temáticas 
tratavam sobre soberania alimentar, agroecologia urbana, compostagem, formas 
alternativas e naturais de controle de pragas, incentivo ao consumo de frutas e 
hortaliças, com destaque para as não convencionais9 , utilização destas no prepa-
ro de receitas culinárias e aproveitamento integral de alimentos para a promo-
ção de uma alimentação saudável. Dessa forma, o projeto gerou maior adesão 
às práticas de AU, assim como incentivou a redução do consumo de processados 
e ultraprocessados, alimentos ricos em sódio, açúcares simples, gorduras satu-
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9 São aquelas frutas e hortaliças que exercem grande influência na estrutura sociocultural e alimentar de popu-
lações tradicionais, distribuídas de forma limitada e restrita a determinadas localidades. As espécies não conven-
cionais não fazem parte da grande cadeia produtiva e econômica, ao contrário das frutas e hortaliças convencio-
nais (laranja, banana, batata, tomate, cenoura, alface etc.), não despertando o interesse comercial por parte de 
empresas de sementes, fertilizantes ou agroquímicos (MAPA, 2010).
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radas, colesterol e gordura trans, cujo consumo elevado está associado à maior 
prevalência de doenças crônicas não transmissíveis (DCNT) (BRASIL, 2014b).

	 As frutas e hortaliças, alguns dos produtos da AU, são importantes na com-
posição de uma alimentação saudável por serem fontes de inúmeros nutrientes 
como vitaminas, minerais, fibras e outros compostos bioativos, contribuindo, as-
sim, para a promoção e manutenção da saúde. Além de ricos em nutrientes, esses 
alimentos possuem baixa densidade energética, ou seja, oferecem baixo aporte 
calórico para uma determinada quantidade consumida, quando comparados aos 
outros gêneros alimentícios. Assim, o consumo adequado de frutas e hortaliças 
auxilia na manutenção de um peso corporal desejável e, indiretamente, na pre-
venção de DCNT como diabetes, doenças cardíacas, hipertensão arterial e alguns 
tipos de câncer, cujo risco é aumentado pela obesidade (NATIONAL HEART FO-
RUM, 1997; WCRF, 1997; GEE et al., 2012; BRASIL, 2014b).

	 A World Health Organization - WHO (2002) considera que os fatores de ris-
co – sedentarismo e má-alimentação, destacando-se o baixo consumo de frutas e 
hortaliças – estão entre os dez fatores centrais na determinação da carga global 
de doenças, responsáveis por aproximadamente 2,7 milhões de mortes por ano 
em todo o mundo. No campo das políticas mundiais de alimentação e nutrição, 
a promoção do consumo de frutas e hortaliças ocupa posição de destaque den-
tre as diretrizes de promoção da alimentação saudável, conforme documento 
Global Strategyon Diet, Physical Activityand Health (Estratégia Global sobre Ali-
mentação Saudável, Atividade Física e Saúde), elaborado pela WHO e aprovado 
na 57ª Assembleia Mundial da Saúde. A Estratégia Global preconiza o aumento 
do consumo de frutas e hortaliças visando atingir o mínimo de 400 gramas per 
capita/dia desses grupos de alimentos, em função do efeito protetor em relação 
às DCNT (WHO, 2004). No cenário nacional, o Ministério da Saúde recomenda, na 
primeira edição do Guia alimentar para a população brasileira, o consumo diário 
de três porções de frutas e três de hortaliças – sendo definido como porção de 
frutas e hortaliças a quantidade desses alimentos equivalente a 70 kcal e 15 kcal, 
respectivamente (BRASIL, 2005, p. 216-217) –, enfatizando a importância de variar 
o consumo desses alimentos nas refeições ao longo da semana.

	 Num estudo realizado por Jaime e Monteiro (2005) foi constatado que, no 
ano de 2003, menos da metade da população brasileira relatou consumir frutas 
diariamente, e, menos de um terço, hortaliças. Em outra pesquisa, realizada por 
Levy-Costa et al. (2005), referente à distribuição domiciliar de alimentos no Brasil 
entre os anos de 1974 e 2003, pode-se verificar que frutas e hortaliças correspon-
diam a apenas 2,3% das calorias totais da dieta, aproximadamente um terço da 
quantidade recomendada pela WHO. O atual Guia alimentar para a população 
brasileira(BRASIL, 2014b) se embasa nos dados da Pesquisa de Orçamento Fami-
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liar 2008-2009 (IBGE, 2011) para afirmar que, apesar da tendência de aumento no 
consumo de alimentos ultraprocessados, o brasileiro faz dos alimentos in natura 
ou minimamente processados e das preparações culinárias feitas com esses ali-
mentos seus principais itens em termos do total de calorias consumidas, repre-
sentando quase dois terços de sua alimentação. No entanto, além das frutas e 
hortaliças, os cereais, as leguminosas e as carnes também foram incluídas nessa 
categoria (“alimentos in natura ou minimamente processados”), fato que não in-
valida as evidências do consumo de frutas e hortaliças pelos brasileiros aquém 
do preconizado pela WHO e pelo Ministério da Saúde (WHO, 2004; BRASIL, 2005).

Os alimentos provenientes da Horta Comunitária contribuíram positiva-
mente para o aumento da qualidade de vida de seus praticantes e da comuni-
dade do entorno. São considerados frescos, diversificados e parte essencial de 
dietas ricas e variadas, sem comprometer negativamente o ambiente urbano – 
além de proporcionar dietas de baixo custo. Assim, essa iniciativa de AU atendeu 
a um dos critérios propostos na segunda edição do Guia alimentar para a popu-
lação brasileira: “alimentação adequada e saudável deriva de sistema alimentar 
socialmente e ambientalmente sustentável”. As recomendações sobre alimenta-
ção saudável devem ir além da composição química e nutricional dos alimentos; 
devem avaliar os impactos das formas de produção e distribuição dos alimentos 
sobre a justiça social e a integridade ambiental (BRASIL, 2014b, p. 18).

SAÚDE POPULAR E PLANTAS MEDICINAIS

	 Outra ação importante do projeto foi a realização de cursos de curta dura-
ção sobre o fortalecimento de práticas populares de cuidado com a saúde e va-
lorização dos conhecimentos tradicionais, com a partilha de saberes de usos de 
plantas medicinais, como o “Curso de saúde popular e plantas medicinais” (Fig. 3). 
Dessa forma, deu-se início a uma nova temática para as atividades em grupo: o 
uso tradicional de plantas medicinais e alimentos funcionais. Essa temática abor-
dou um costume tradicional representado pela coleta e cultivo de plantas de uso 
terapêutico em quintais, além do extrativismo vegetal de plantas medicinais em 
remanescentes de mata nas proximidades urbanas – as quais funcionam como 
recurso terapêutico utilizado por muitas famílias em suas práticas populares de 
cuidado com a saúde e que se perpetuam também por meio de benzedeiros(as), 
raizeiros(as) e parteiras trasladados às periferias urbanas.
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Figura 3 - Encontro do “Curso de saúde popular e plantas medicinais”, realizado no Centro Co-
munitário Nossa Senhora de Fátima, Aglomerado da Serra, Belo Horizonte - MG

Fonte: Acervos do Grupo Aroeira

	
	 O acesso às plantas medicinais significa autonomia para as comunidades 
do Aglomerado da Serra, que já as utilizavam como um dos principais recursos 
terapêuticos enquanto viviam no campo. No contexto urbano, as comunidades 
do Aglomerado preservaram esses saberes e deram novos significados ao uso das 
plantas medicinais, de acordo com a nova realidade em que estavam inseridos. 
Além dos produtos materiais da AU, essa prática é responsável pela criação e for-
talecimento de uma identidade cultural, cada vez mais desvalorizada diante da 
dinâmica de vida nos grandes centros urbanos e em virtude da supervalorização 
do conhecimento científico em comparação com o saber popular.

	 Nessa etapa, a parceria com o Grupo Semear foi fundamental para a re-
alização de diversas oficinas sobre identificação, coleta e uso de plantas medi-
cinais do Cerrado para a produção de sabão, xampu, pomadas, tintura e chás, 
entre outros fitocosméticos, remédios caseiros e preparações alimentícias en-
volvendo frutas e hortaliças nãoconvencionais e o aproveitamento integral do 
alimento (Fig. 4). O Grupo Semear também se responsabiliza pelos cuidados de 
uma “farmácia viva” em um quintal do Alto Vera Cruz, conhecida como Ervaná-
rio São Francisco de Assis. No trabalho desenvolvido pelo Grupo Semear foram 
valorados tanto o aspecto econômico, pois possibilitou a diminuição dos gastos 
com alimentação e medicação, como o componente cultural dessas práticas, por 
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meio do empoderamento dos envolvidos e como uma forma de resistência e re-
siliência de seu conhecimento popular (COUTINHO, 2010).

Figura 4 - Caminhada de reconhecimento de plantas medicinais em remanescente do Cerrado, 
nas proximidades do Hospital da Baleia, na região do Aglomerado da Serra, Belo Horizonte - MG

Fonte: Acervos do Grupo Aroeira, 2011.
	
	
	 As contribuições do Grupo Semear também foram importantes para a es-
truturação, em 2009, do Grupo de Plantas Medicinais Santana, que funcionava na 
sede da Associação de Moradores da Vila Cafezal. A farmácia viva era cultivada 
pelos agricultores da Horta Comunitária do Cafezal, os quais também integravam 
a farmácia caseira. O grupo era formado por moradores do Aglomerado, sendo 
estes em sua maioria pessoas da terceira idade, integrantes do Grupo Aroeira, 
bolsistas e não bolsistas do projeto de extensão. As reuniões ocorriam quinze-
nalmente, aos sábados, e nesses encontros eram compartilhados conhecimentos 
sobre usos de plantas medicinais, bem como produzidos fitocosméticos como sa-
bonetes medicinais, pomadas e xaropes. Os produtos eram vendidos na própria 
comunidade, entre vizinhos e familiares.
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	 As cooperações com o Grupo Semear acima explanadas fazem parte dos 
diversos intercâmbios com outros grupos sociais provenientes de periferias da 
RMBH, em que os integrantes do projeto eram estimulados a participar tanto de 
atividades da Articulação Metropolitana de Agricultura Urbana10 como de mu-
tirões para a construção de espaços de produção agroecológica de alimentos, 
como a Horta Comunitária na Vila Fazendinha e a manutenção da Horta Comuni-
tária do Cafezal. Esta última desempenha um ponto de articulação entre quintais 
das vilas do Aglomerado, estabelecendo uma rede de trocas de conhecimentos 
e de produtos, além de um espaço de formação em AU. O compartilhamento 
de mudas e sementes é um exemplo da capacidade desse espaço de promover 
o fortalecimento dos vínculos de solidariedade e de vida comunitária entre os 
moradores e de articular os espaços de uso privado e coletivo, especialmente na 
comunidade do Cafezal.
	

TURMA CAFÉ CRIOULO: LEITURA DO MUNDO E DA HORTA E EMPODE-
RAMENTO

	 Resgatando as orientações da metodologia pesquisa-ação citada ante-
riormente neste ensaio, durante o projeto um dos obstáculos identificados nas 
atividades de comercialização dos produtos –tanto da Horta Comunitária do Ca-
fezal como do Grupo de Plantas Medicinais Santana –foi a dificuldade de auto-
nomia dos moradores em relação à gestão de muitas ações, como elaboração de 
rótulos para os produtos e sistematização de suas atividades. Isso porque quase a 
unanimidade dos participantes não era alfabetizada. Reflexionando sobre esses 
obstáculos, guiamos nossa prática extensionista para cuidar do sonho coletivo 
de autonomia dos moradores do Aglomerado da Serra participantes do proje-
to. Inicialmente, no fim de 2010 foram realizadas aulas aos sábados, ministradas 
por um dos bolsistas do projeto, na Associação de Moradores do Cafezal. Nos 
anos seguintes, 2011 e 2012, foi realizada uma parceria entre o Grupo Aroeira 
e o Projeto Movimento de Alfabetização de Jovens e Adultos (Projeto MOVA-
-Brasil), do Instituto Paulo Freire, que resultou na turma de alfabetização Café 
Crioulo (Figura 5). Nessa nova atividade foram realizadas aulas de alfabetização 
de segunda a quinta-feira, com três horas de duração, no mesmo espaço cedido 
pela Associação de Moradores do Cafezal. O processo educativo seguia a práxis 
político-pedagógica proposta por Paulo Freire. Esse autor estimula um pensar e 
fazer sobre o contorno geográfico diretamente vinculado ao diálogo de saberes 
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10 Trata-se de um coletivo de pessoas, grupos comunitários, organizações pastorais e movimentos sociais que 
desenvolvem e apoiam iniciativas de agroecologia na RMBH. Criado em 2001, propõe-se a aprofundar o debate 
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e a participação dos envolvidos para uma educação libertadora, a qual caracteri-
za-se pela constituição de sujeitos empoderados, autônomos e compromissados 
com as problemáticas do seu tempo e espaço (FREIRE, 2011). A alfabetização per-
mitiu que os moradores interviessem, consistentemente e sem tutela, em vários 
processos decisórios em que essa ferramenta é requerida.

Figura 5 - Formatura da turma Café Crioulo

 
Fonte: Acervos do Grupo Aroeira, 2012.

FEIRAS AGROECOLÓGICAS NO AGLOMERADO DA SERRA 

	 Em 2013, último ano de execução do projeto de pesquisa e extensão, o 
Grupo Aroeira, em parceria com a Horta Comunitária do Cafezal e com finan-
ciamento do Fundo Nacional de Solidariedade (FNS), da Cáritas Brasileira, orga-
nizou feiras mensais (Fig. 6) na Vila Cafezal, em um pátio cedido por uma igreja 
católica. Os produtos eram provenientes da Horta Comunitária do Cafezal e do 
Grupo de Plantas Medicinais Santana, assim como de outros grupos de AU da 
RMBH. Foram convidados a participar das feiras iniciativas locais de farmacinhas 
caseiras e agricultores urbanos, como o Grupo Frutos da União, do Ribeiro de 
Abreu, o Centro de Vivência Agroecológica (CEVAE) Capitão Eduardo e o Grupo 
Semear, do Alto Vera Cruz. As feiras ainda contaram com apresentações cultu-
rais, como do grupo de teatro local, Morro Encena.



Expressa Extensão. ISSN 2358-8195 , v.23, n.2, p. 125-145, MAI-AGO, 2018.

PAULA, B.M.D. et al.

Figura 6 - Moradores de vilas do Aglomerado da Serra assistindo à apresentação do grupo de 
teatro local MorroEncena durante uma das feiras realizadas mensalmente

 

Fonte: Acervos do Grupo Aroeira, 2013.

	 De acordo com Santos (2002), o desenvolvimento econômico deve ser 
concebido como uma forma de promover melhores condições de vida para a 
população em geral, em especial para os setores marginalizados. Atualmente, 
na emergência de um novo paradigma ambiental e social, é preciso fomentar 
formas de produção e de comercialização alternativas, que considerem a eco-
nomia como uma esfera da vida social e que levem em consideração a inclusão 
social, a distribuição de renda e a proteção do meio ambiente. Nessa perspectiva, 
a Economia Popular Solidária (EPS) se apresenta como uma “ideia-força” capaz 
de promover um desenvolvimento sustentável e equânime, uma vez que integra 
a dimensão econômica (geração de emprego e renda) aos aspectos políticos e 
ambientais (garantia de direitos e leis que protegem o meio ambiente), assim 
como aos aspectos social e cultural (interfere no modo de vida das pessoas) e ao 
bem-viver (saúde e preservação da sociobiodiversidade). Sendo assim, são neces-
sárias formas tanto de produção como de consumo conscientes, que podem ser 
estabelecidas por meio de redes de comercialização solidárias.

	 Em virtude disso, o objetivo ao resgatar as feiras livres foi promover uma 
alternativa para a comercialização de produtos da AU, favorecendo a economia 
local, popular e solidária. Elas possibilitaram um circuito curto de comercial-
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ização, fortalecendo as relações entre produtor e consumidor, e propiciaram aos 
consumidores alimentos frescos e de origem conhecida; além disso, permitiram 
discutir com os moradores os inúmeros benefícios à saúde relacionados ao con-
sumo de alimentos isentos de agrotóxicos. Esses espaços proporcionam, ainda, 
o resgate das dimensões socio-históricas e culturais dos alimentos tradicionais 
frente à crescente urbanização dos modos de vida. São locais de circulação de 
alimentos, como frutas e hortaliças nãoconvencionais, bem como dos saberes 
associados às práticas agroecológicas comunitárias. Vale ressaltar que tais feiras 
também deram mais visibilidade, na comunidade, ao trabalho realizado na Horta 
Comunitária do Cafezal.

	 As ações do projeto, ao longo de sua execução, apontam as possibilidades 
da agroecologia como meio de mobilização e educação popular nas periferias 
dos centros urbanos. Por se tratar de um tema que diz respeito à soberania ali-
mentar e à diversidade cultural, a agroecologia dialoga com as principais pautas 
de lutas por garantia de direitos dos grupos historicamente excluídos pelo pro-
cesso de expansão da modernidade ocidental (AGUIAR et al., 2013). Ao promover 
uma educação popular em agroecologia, o projeto promoveu o diálogo entre 
diferentes regimes de conhecimento, possibilitando o empoderamento e a trans-
formação tanto da comunidade do Aglomerado da Serra quanto dos estudantes 
e professores universitários que se envolveram com as ações.

EXTENSÃO AO CONTRÁRIO

	 Por fim, compilamos aqui algumas das ações correspondentes ao que San-
tos (2005) orienta como “extensão ao contrário”. Tais atividades, cursos e eventos 
contaram com a presença de moradores do Aglomerado da Serra, sobretudo par-
ticipantes da Horta Comunitária do Cafezal, assim como de integrantes do Grupo 
Semear, do Alto Vera Cruz, os quais foram convidados a manifestar-se em es-
paços da universidade. São eles: três edições do Festival de Verão da UFMG – em 
fevereiro de 2009, com o minicurso intitulado “Agricultura urbana: sociobiodiver-
sidade e segurança alimentar e nutricional”, e em fevereiro de 2010 e 2011, com 
o minicurso intitulado “Ecologia urbana: questões socioambientais nas cidades”.

	 O Festival de Verão da UFMG é um evento realizado desde 2007 durante 
as férias de verão. Trata-se de uma alternativa cultural constituída por oficinas, 
palestras, exposições, debates interdisciplinares e eventos artísticos. A ideia é 
que os participantes possam vivenciar o Festival e produzir conhecimento a par-
tir de suas experiências (UFMG, 2018). Em 2009, também ocorreram o curso livre 
“Plantando (na cidade) tudo dá!”, de abril a maio, o seminário “Saberes ecológicos 
tradicionais: cultura, biodiversidade e poder popular”, nos dias 11 e 12 de novem-
bro, e a “Feira de produtos da sociobiodiversidade: saberes e sabores”. O objetivo 
do curso foi fomentar as discussões sobre AU em periferias de Belo Horizonte; já 
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o seminário teve como tema central a valorização dos  saberes  populares. Um 
integrante do Grupo de Plantas Medicinais Santana representou o Grupo e os 
agricultores da Horta Comunitária do Cafezal no “VII Encontro e Feira dos Povos 
do Cerrado”, realizado de 12 a 16 de setembro de 2012 no Memorial dos Povos 
Indígenas e no Senado Federal, em Brasília - DF. Esse evento, promovido pela 
Rede Cerrado em parceria com a Fundação Banco do Brasil, tem como objetivo 
de suas edições anuais mobilizar os grupos populares pertencentes ao Cerrado 
para discutirem e implementarem ações voltadas para a conservação e o uso 
sustentável do bioma. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

	 A participação ao longo dos seis anos de realização do projeto de extensão 
“Plantando e Colhendo Vida na Cidade: Promoção de Práticas de Agricultura Ur-
bana (AU) como Ferramentas para o Desenvolvimento Local no Aglomerado da 
Serra, Belo Horizonte - MG” nos mostrou uma favela  pulsante  de  ações  e  reflex-
ões para a busca de uma vida melhor para a coletividade. Mostrou, ainda, que a 
universidade não é o lugar da verdade absoluta, do conhecimento pronto e aca-
bado – sendo, portanto, necessária a existência de diálogos entre esta  e outros 
atores sociais inseridos em diferentes realidades e dotados de outras leituras e 
compreensões do mundo.

	 O processo de urbanização e modernização não é capaz de homogeneizar 
e extinguir todas as práticas sociais e tradicionais existentes; algumas permane-
cem e continuam sendo capazes de catalisar movimentos de solidariedade e de 
promover a dignidade humana, entendendo-se esta como a atribuição de rele-
vância aos indivíduos no processo de configuração de suas próprias histórias – ou 
seja, o reconhecimento do ser relevante no processo de mudança do mundo ao 
se perceber como agente capaz de escolhas. O projeto aqui estudado proporcio-
nou aos moradores do Aglomerado da Serra se sentirem parte e ocuparem outros 
lugares além daqueles onde vivem, a exemplo da universidade, da cidade, da 
RMBH, do bioma do Cerrado e mesmo da nação.

	 O projeto de extensão demonstrou-se capaz de articular grupos que não 
se conheciam e que, apesar de possuírem bandeiras políticas diversas,  compar-
tilham do mesmo interesse na promoção da dignidade humana e do cuidado com 
a vida, a partir de diferentes temáticas. As experiências vividas na Horta Comu-
nitária e nas demais ações do Grupo Aroeira no Aglomerado da Serra repercuti-
ram em movimentos populares desenvolvidos em outros pontos da cidade, como 
na Ocupação Eliana Silva, cujos moradores demandaram ao Grupo Aroeira a  
construção democrática e coletiva de uma horta com o intuito de prover alimen-
tos de qualidade, especialmente para a creche comunitária. Com este ensaio, 
desejamos que tais ações continuem inspirando outras comunidades, e que a 
agroecologia urbana cultive cidades com mais responsabilidade socioambiental.
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	 As reflexões a partir da execução do projeto  nos  levaram  a  um  ques-
tionamento sobre a ordem dos verbos “plantando” e “colhendo”, presentes no seu 
título. Sob uma nova perspectiva, seria mais adequado se dispostos ao contrário: 
“colhendo e plantando”. Isso porque a AU é uma prática popular anterior e inde-
pendente do interesse acadêmico e das políticas públicas. A academia colheu o 
que havia sido “plantado” pelos agricultores urbanos, e só depois buscou poten-
cializa a AU junto com as comunidades, trazendo uma sistemática de eventos ca-
paz de projetá-la para além do espaço da horta (projetar para fora o que é uma 
prática local). Em virtude disso, trouxemos essa ideia reformulada no título desse 
ensaio.

	 A AU demonstrou ser uma importante ferramenta de promoção do desen-
volvimento humano local: uma prática com características próprias, que veio 
acompanhada dos discursos da agroecologia e da economia solidária, e permitiu 
às pessoas cuidarem da própria saúde, da cidade, do local onde vivem e daqueles 
com quem convivem a partir do cuidado com a terra, com o ambiente e com o 
que (e como) se produz, assim como com a finalidade dessa produção: a alimen-
tação. É uma atividade que permite a articulação entre o ser humano e a nature-
za, gerando biodiversidade nas cidades e permeabilidade dos solos urbanos e 
promovendo a soberania alimentar das famílias dos agricultores urbanos. A AU 
germina uma outra ideia de cidade, em que ela não seja unicamente um am-
biente construído, mas um ambiente mais justo e sustentável, com diversidade 
biológica e cultural – e que o uso do solo não seja feito exclusivamente com fins 
capitalistas.
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